
ACTA Nº 1/2001 

ACTA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ESPOSENDE, 

REALIZADA EM 05 DE JANEIRO DE 2001: 

Aos cinco dias do mês de Janeiro do ano dois mil e um, nesta cidade de Esposende e Auditório 

da Biblioteca Municipal Manuel de Boaventura, reuniu em sessão extraordinária a Assembleia 

Municipal de Esposende, expressamente convocada para o efeito, sob a presidência do senhor 

António Fernandes Ribeiro, na qualidade de Presidente da Mesa da mesma. 

A reunião da presente sessão foi secretariada pelos Primeiro e Segundo Secretários da Mesa, 

respectivamente, Manuel Mariz Neiva e José Manuel do Casal Almeida. 

Para além dos membros da Mesa, encontravam-se presentes os seguintes membros da 

Assembleia: Agostinho Penteado Neiva, Juvenal da Silva, Manuel Joaquim Marques Peres 

Filipe, Rui António Ferreira de Agonia Pereira, António Maranhão Peixoto, José Luis Correia de 

Azevedo, José Agostinho Veloso da Silva, Carlos Alberto Fernandes Ribeiro Pereira, José 

Baltazar de Matos, Francisco Xavier Maio Pereira de Sousa, Manuel Ferreira Vieira, Manuel 

Carlos Alves Matos Ferreira, Eduardo Moreira de Melo, Álvaro Manuel Oliveira Maio, António 

de Sousa Cepa, José do Paço Lopes, João Augusto Pinto Vilarinho Rodrigues, Victor Manuel 

da Silva Faria, Otílio Fradique dos Santos Hipólito, Manuel Fernando Lima Meira Torres, José 

Maria Eiras Azevedo, José Eduardo de Sousa Felgueiras, José Artur Saraiva Marinho, José 

Carvalho da Mota, Sílvio de Azevedo Abreu, Fernando Pereira Marques, Jorge Humberto 

Sousa e Silva, Abílio Cepa Cerqueira, Mário Neiva Losa, Carlos Alberto Gomes de Faria, 

António Manuel Ferreira Vilaça, e António Carlos Vieira da Silva. Encontrava-se, também, 

presente, Manuel Enes de Abreu, convocado em substituição de José Gualdino Baptista da 

Silva, cujo pedido de suspensão de mandato foi aprovado na última reunião. 

Sendo dezassete horas e quinze minutos, verificando-se haver "quorum" para o funcionamento 

da Assembleia, pelo senhor Presidente da Mesa foi declarada aberta a sessão,. encontrando-

se presente o senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Dr. Manuel Albino Penteado 

Neiva, em representação da Câmara Municipal e por impedimento do seu Presidente. 

Verificou-se, entretanto, a ausência de Rui António Ferreira de Agonia Pereira. 

Antes da apreciação dos assuntos constantes da ordem do dia, foi apreciado o requerimento 

apresentado pelo membro Eduardo Moreira de Melo, solicitando suspensão de mandato pelo 

período de seis meses, tendo a Assembleia Municipal deliberado, por unanimidade dos 

presentes deferir o pedido. Não participou na apreciação e votação deste assunto o próprio 

requerente. 



03 - PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

De seguida, entrando-se no período da ordem do dia, foram apreciados e votados os seguintes 

assuntos, constantes da agenda de trabalhos: 

PONTO UM - COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS EM PERIGO - 

NOMEAÇÃO DE QUATRO CIDADÃOS (Alínea l) do Artº 17º da Lei nº 147/99, de 1 de 

Setembro): 

Pelo Presidente da Mesa foi exposto o presente assunto, relatando que se verificou a 

realização de uma reunião entre representantes dos grupos partidários desta assembleia, com 

vista à apresentação de uma lista de consenso. 

José Luis Azevedo afirmou que a sua presença na referida reunião se verificou a título 

meramente pessoal e não como mandatário do seu grupo. 

De seguida, o Presidente da Mesa informou que devem ser eleitos quatro cidadãos, conforme 

determina a legislação vigente, sejam ou não membros desta Assembleia Municipal. 

Juvenal Silva solicitou informações sobre a composição da comissão alargada, que, 

possivelmente, já se encontra indicada. 

A esta questão respondeu o Vice-Presidente da Câmara, informando quais os organismos 

representados na Comissão e, questionado sobre qual o representante das Instituições 

Particulares de Solidariedade Social (IPSS), respondeu que as IPSS designaram a Associação 

Esposende Solidário. 

Perante esta informação, Juvenal Silva afirmou que essa representação é ilegal, atendendo a 

que a Associação Esposende Solidário não é considerada uma IPSS, tal como determina o 

Decreto-Lei nº 119/83, de 25 de Fevereiro. 

O Presidente da Mesa informou que o assunto em apreço nesta sessão é somente a 

nomeação de quatro cidadãos para a composição da comissão alargada. 

Continuando no uso da palavra, o membro Juvenal Silva manifestou a sua opinião de que a 

escolha deverá recair sobre quatro cidadãos que não exerçam quaisquer cargos políticos, mas 

que a Câmara Municipal nomeou um político e um funcionário. 

Maranhão Peixoto afirmou que a Associação Esposende Solidário foi designada pelas IPSS do 

concelho como sua representante em reunião que, para o efeito, realizaram. 



Álvaro Maio comentou a questão em apreço e indicou quais as características que, na sua 

opinião, devem ser tidas em conta para a indicação dessas pessoas. 

José Luis Azevedo comentou quais as atribuições e competências da Comissão de Protecção 

de Crianças e Jovens em Perigo e o modo como as exercem. Afirmou que estas comissões 

devem ser apartidárias. 

Por solicitação do grupo do Partido Socialista foram os trabalhos suspensos, pelas dezassete 

horas e quarenta minutos. 

Reiniciados os trabalhos, verificou-se que continuavam presentes os mesmos elementos. 

Maranhão Peixoto procedeu à apresentação da seguinte proposta: "Com a anuência de todos 

os grupos parlamentares nesta Assembleia Municipal, propomos a nomeação dos seguintes 

cidadãos para integrarem a Comissão Alargada da Protecção de Crianças e Jovens em Perigo: 

Drª Maria Emília Pinto Vilarinho Rodrigues Zão, Dr. José Luis Correia de Azevedo, Dr. António 

de Sousa Cepa, e Dr. Manuel Carlos Alves Matos Ferreira." Seguem-se assinaturas. 

A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

APROVAR A PROPOSTA E DESIGNAR OS CIDADÃOS CONSTANTES DA MESMA COMO 

SEUS REPRESENTANTES NA COMISSÃO ALARGADA DA COMISSÃO DE PROTECÇÃO 

DE CRIANÇAS E JOVENS EM PERIGO. 

PONTO DOIS - WOLVERINE TUBAGEM (PORTUGAL), LDA - COM SEDE NO PORTO - 

PEDIDO DE EMISSÃO DE DECLARAÇÃO COMPROVATIVA DO INTERESSE MUNICIPAL 

DE PROJECTO DE INVESTIMENTO ESTRANGEIRO PARA OS EFEITOS DAS ALÍNEAS b) 

E c) DO ARTº 4º DO DL nº 409/99: 

Foi presente um ofício do IAPMEI, com o nº 28998, datado de 19 de Dezembro de 2000 e do 

seguinte teor: Dando cumprimento ao disposto no nº 2 do artº 4º do DL nº 409/99, de 15 de 

Outubro, comunica-se a V. Ex.cia que a empresa Wolverine Tubagem (Portugal), Lda, com 

sede na Rua Gonçalo Sampaio nº 271, 4º andar, Porto, com um Capital Social de quinhentos 

mil Euros, pessoa colectiva nº 504739859, apresentou ao ICEP uma candidatura no âmbito do 

Regime Contratual de Investimento Estrangeiro previsto no DL 321/95, de 28 de Novembro e 

regulado pelo Dr nº 2/96, de 16 de Maio, alterado pelo DR nº 4/2000, de 24 de Março. 

Considerando o ICEP que o referido Projecto de Investimento reúne as condições legais para a 

concessão dos benefícios fiscais previstos no artº 49º-A do Estatuto dos Benefícios Fiscais, 

junto se remete a V. Ex.cia o requerimento da empresa Wolverine Tubagem (Portugal), Lda, 

através do qual a mesma solicita, para efeitos das alínea b) e c) do artº 4º do DL nº 409/99, a 

emissão pela Assembleia Municipal de Esposende, de uma declaração comprovativa do 



interesse municipal do Projecto de Investimento Estrangeiro que a promotora pretende 

desenvolver no v. concelho." Segue-se data e assinatura do Director. 

O requerimento da empresa, referido no anterior ofício, é do seguinte teor: "A empresa 

Wolverine Tubagem (Portugal) Lda com sede na Rua Gonçalo Sampaio nº 271, 4º andar, no 

Porto, com um Capital Social de quinhentos mil Euros, pessoa colectiva nº 504739859, vem por 

este meio requerer a emissão pela Câmara Municipal de Esposende, de uma declaração nos 

termos e para os efeitos do disposto no artº 49-A do Estatuto dos Benefícios Fiscais, regulado 

pelo DL nº 409/99, de 15 de Outubro (artº 4º, alíneas b) e c)) comprovativa do interesse 

municipal do Projecto de Investimento Estrangeiro que a requerente pretende desenvolver no 

concelho de Esposende e que se passa a identificar sumariamente: A) O projecto de 

Investimentos surge na sequência da estratégia global definida pela empresa Wolverine Tube 

Inc (investimento de raiz). A empresa é líder na produção de tubos de cobre e de ligas de cobre 

que servem para a transferência de calor na indústria, nas áreas eléctrica, electrónica e 

automóvel entre outras. O Grupo é constituido por onze unidades fabris, (sete nos USA, duas 

no Canadá e duas Joint Ventures no Canadá) empregando cerca de três mil e quinhentos 

trabalhadores, com um volume de facturação anual da ordem os cento e quarenta e quatro 

milhões de contos, e com departamentos comerciais em Leeds - Inglaterra, Lyon - França e em 

Hong Kong na China. B) A escolha de Portugal insere-se na estratégia de proximidade com os 

seus clientes europeus, oferecendo Portugal vantagens a nível de infra-estruturas, apoios 

comunitários, estabilidade social e laboral, salários competitivos, integração no mercado 

comunitário e no Euro, e uma população genericamente conhecedora do inglês e acolhedora. 

C) Neste âmbito, o investimento prevê a criação de uma unidade industrial, destinada à 

transformação e tratamento de tubos de cobre. Durante o mês de Janeiro do ano 2001 a 

requerente adquirirá um terreno, sito igualmente no concelho de Esposende no qual será 

construída a nova unidade da Wolverine Tubagem (Portugal Lda). O valor total do investimento 

é de aproximadamente dois milhões quatrocentos e oitenta e um mil quinhentos e trinta e um 

contos, prevendo-se a criação, até Dezembro de 2002 de cinquenta e um postos de trabalho." 

Segue-se data e assinatura da Gerência. 

Fernando Marques informou que anda um cidadão, na freguesia de Gandra, instigando as 

pessoas para se manifestarem contra a instalação desta indústria na freguesia de Gandra. 

Álvaro Maio informou que, efectivamente, esta empresa não possui indústria instalada em 

Alverca, contrariamente ao que afirmou na anterior sessão. Afirmou, ainda, que existe em 

Alverca uma empresa de capital estrangeiro e ainda outra em Amares, que fazem tratamento 

de tubagens e que têm apresentado problemas com o controlo ambiental dos seus efluentes. 

Questionou sobre qual a localização exacta pretendida para a instalação desta empresa no 

nosso concelho. Afirmou que a Comissão Ecológica decidiu que fosse informada dos trâmites 

que o processo corre na Câmara e que em jornal nacional já foram publicados anúncios com 

vista ao recrutamento de pessoal. 



O Presidente da Mesa referiu que o Presidente da Câmara já informou esta Assembleia de que 

se verificaram contactos informais e que, possivelmente, será localizada na zona industrial. 

Usando da palavra, o Vice-Presidente da Câmara informou que esta questão já foi levantada 

pelo Vereador do PS na Câmara e a quem foi respondido que não existe qualquer processo em 

curso com vista à instalação desta indústria. 

José Luis Azevedo comentou o facto de este assunto já ter sido agendado na última sessão e 

que a Mesa decidiu adiar a sua apreciação. Afirmou estranhar que seja solicitada a esta 

Assembleia a concessão de benefícios fiscais quando não são fornecidos quaisquer elementos 

sobre a presente indústria. 

O Vice-Presidente da Câmara reiterou que os contactos estabelecidos informalmente se 

restringiram ao pedido de cópia do regulamento sobre efluentes industriais. 

Francisco Xavier referiu que dado esta empresa laborar com cobre, haverá perigo para a saúde 

pública, tendo em conta a presença de outros metais. 

Sobre esta questão o Presidente da Mesa remeteu para o relatório da Comissão Ecológica. 

Maranhão Peixoto afirmou que a Comissão Ecológica actuou com os elementos que lhes foram 

fornecidos. 

Agostinho Neiva comentou que este processo se encontra em curso no ICEP e que esta 

entidade procura reunir todos os elementos necessários para organização do processo, com 

vista à candidatura ao concurso para obtenção de fundos comunitários. Comentou sobre o 

risco de negócio, se a empresa é rentável a sua não aprovação pesará sobre os elementos 

deste órgão, se for poluente, existem meios legais para os evitar. 

Agostinho Silva comentou que existe legislação própria que cria incentivos para a isenção de 

determinados impostos e a concessão de financiamentos. Reafirmou que a concessão de 

benefícios fiscais de âmbito autárquico é competência dos órgãos autárquicos e, na 

generalidade, quais os requisitos exigidos para a concessão dos apoios referidos, com vista à 

cativação de investimento estrangeiro. Declarou que se o ICEP apresentou este pedido, 

certamente será porque o processo se encontra nas devidas condições. 

José Luis Azevedo comentou a anterior intervenção. 

Juvenal Silva afirmou qual o assunto em causa, conforme consta da agenda. Referiu que para 

o efeito deveria conhecer primeiro o processo existente no ICEP e qual o investimento previsto. 

Fez vários comentários sobre o relatório da Comissão Ecológica relativo a este assunto. 



João Vilarinho questionou o Vice-Presidente da Câmara sobre qual a localização prevista para 

esta indústria e quem a solicitou, atendendo à classe e finalidade deste investimento. 

O Presidente da Mesa reiterou que as afirmações do Vice-Presidente da Câmara de que não 

há processo em curso na Câmara e que esta questão, legalmente, é prematura. 

O Vice-Presidente da Câmara reafirmou que não se sabe qual a classe para esta indústria e 

que a mesma, a concretizar-se, certamente, será em zona industrial. 

José Eduardo Felgueiras questionou se está elaborado estudo sobre a relação entre os 

benefícios solicitados e os previstos para a autarquia. 

O Vice-Presidente da Câmara respondeu, esclarecendo, que não existe estudo sobre a relação 

referida. 

Álvaro Maio propôs que a Câmara Municipal informe esta Assembleia se considera esta 

indústria como de interesse municipal, de harmonia com o Regimento em vigor. 

Agostinho Silva afirmou que a competência é efectivamente da Assembleia Municipal. 

João Vilarinho referiu que o prazo para emissão de parecer se conta a partir da data da 

recepção do projecto, conforme determina a legislação em vigor. 

Francisco Xavier referiu o seu receio pelo impacto ambiental desta indústria. 

Álvaro Maio formalizou a proposta anteriormente apresentada, com requerimento do seguinte 

teor: "Proposta Recomendação - Propomos que face ao pedido que é feito a esta Assembleia 

sobre o interesse municipal da Wolverine e porque não dispomos de informação suficiente, que 

a Câmara Municipal se pronuncie sobre o assunto para que possamos alicerçar o nosso voto 

sobre o mesmo." Segue-se assinatura: 

Manuel Vieira referiu quais as consequências da não instalação desta indústria no nosso 

concelho e que poderá ser instalada em municípios vizinhos. Mais referiu que o dilema se 

verifica pela ausência de informação e manifestou a sua estranheza por nem sequer ter sido 

prestada à Câmara Municipal. Comentou que este assunto é diferente do respeitante à Mibal. 

Que certamente esta indústria trará outras potencialidades para o nosso município, não 

esquecendo, no entanto, o risco que esta actividade apresenta e referiu, também, que esta 

questão somente foi colocada à Assembleia Municipal porque o investimento é superior a um 

milhão de contos. 

O Presidente da Mesa comunicou que o requerimento de Álvaro Maio mereceu o seguinte 

despacho da Mesa da Assembleia Municipal: "Recebido na Mesa da Assembleia Municipal e 



rejeitada, uma vez que a solicitação da emissão da declaração é feita à Assembleia Municipal e 

não à Câmara." Segue-se data e assinatura do Primeiro-Secretário. 

Álvaro Maio apresentou o seu recurso para o plenário, verificando-se que o mesmo recurso foi 

rejeitado por maioria absoluta dos presentes, com vinte e três votos contra, sete votos a favor e 

duas abstenções. 

José Luis Azevedo declarou que se absteve por ter dúvidas relativamente ao procedimento 

proposto. 

Juvenal Silva manifestou a sua opinião de que se deveria solicitar o parecer da Câmara 

Municipal e que tal não significa transferir as competências para outro órgão. 

Álvaro Maio solicitou esclarecimentos sobre o teor do nº 2 do artº 4º do Decreto-Lei nº 409/99, 

de 15 de Outubro, nomeadamente a referência ao prazo a partir do qual se conta para emissão 

do parecer. 

A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, 

COM VINTE VOTOS A FAVOR, TRÊS VOTOS CONTRA E NOVE ABSTENÇÕES, 

CONSIDERAR, PARA EFEITOS DE BENEFÍCIOS FISCAIS, COMO DE INTERESSE 

MUNICIPAL O PROJECTO DE INVESTIMENTO ESTRANGEIRO QUE A EMPRESA 

WOLVERINE TUBAGEM (PORTUGAL), LDA, PRETENDE DESENVOLVER NO MUNICÍPIO 

DE ESPOSENDE, DEVENDO EMITIR-SE A RESPECTIVA DECLARAÇÃO COMPROVATIVA. 

ÁLVARO MAIO APRESENTOU A SEGUINTE DECLARAÇÃO DE VOTO: "O Grupo do Partido 

CDS-PP na Assembleia Municipal de Esposende, declara que vota contra a proposta de 

‘Declaração de Interesse Municipal’ referente ao Projecto de Investimento Estrangeiro da 

empresa Wolverine Tubagem, Lda, porque: 1 - A localização desta indústria não está legal e 

devidamente aprovada pelas entidades competentes. 2 - Por considerarmos que esta indústria 

é, aparentemente, fortemente poluente e causadora de graves problemas ambientais em 

cenários de risco. 3 - Por não cumprimento do artigo quarto do Decreto-Lei nº 409/99." 

Seguem-se data e assinaturas. 

JOSÉ LUIS AZEVEDO APRESENTOU A SEGUINTE DECLARAÇÃO: "Declaro que me abstive 

na declaração comprovativa de interesse municipal para Esposende, da prevista indústria a ser 

instalada pela ‘Wolverine Tubagem (Portugal)’, pelos seguintes motivos: 1. Nada ou quase 

nada é conhecido da requerente e dos seus empreendimentos; 2. Por isso, há que ponderar, o 

mais objectivamente possível, das vantagens e das desvantagens do previsto investimento, 

tendo em conta a falta de uma proposta concreta e o presumível impacto sobre todos, que, à 

parte, os interesses estritamente individuais e de grupo, o mesmo investimento possa suscitar. 

3. É certo que há a promessa da referida empresa vir a investir mais de dois milhões de contos 

e a empregar cinquenta e uma pessoas, mas há, também, o confessado intuito de recorrer a 



‘agências de emprego e ao governo local’ para o efeito, o que torna, pelo menos, incerto que a 

comunidade local, na generalidade, venha a beneficiar do aludido investimento e dos referidos 

postos de trabalho; 4. Mas, mesmo que assim não fosse, i.e., que a comunidade local pudesse 

beneficiar de imediato dos valores inerentes ao investimento financeiro e de capital e á criação 

dos referidos postos de trabalho sempre teriam de ser devidamente ponderados em 

comparação com o desvalor dos impactos negativos sobre os interesses de toda a comunidade 

local, designadamente em matérias como o ambiente e a qualidade de vida; 5. Sabe-se que, 

quando foi aprovado o PDM, houve consenso quanto à necessidade de implantar indústrias 

limpas no município, naturalmente, por oposição a indústrias poluentes; 6. Por outro lado, não 

podemos esquecer que, da única informação técnica recebida da Câmara Municipal pela 

Comissão Ecológica desta Assembleia, ‘informação 118/AMB/00’, de 11.07, da Ex.ma Chefe 

de Divisão do Ambiente e Serviços Urbanos do município, fica-nos a certeza, apenas, que a 

empresa apresentou uma ‘caracterização sumária’ do ‘processo de fabrico’ e dos ‘efluentes 

líquidos’ ‘gerados’ e que o fez, informalmente, através de meros contactos dos seus 

representantes com os serviços municipais, indicando ser ‘sua intenção efectuar descarga de 

águas residuais, que as conduzirá para o tratamento em Estação Municipal de Águas 

Residuais’, sem qualquer estudo que, em concreto, quantifique os efluentes e sem garantia que 

assegure que o sistema público suporta, sem dano, os aludidos efluentes; 7. Daí para cá nada 

que possamos avaliar, foi remetido à Câmara ou à Assembleia Municipais; 8. De resto, as 

‘Normas para a descarga dos efluentes líquidos industriais, nos colectores municipais dos 

serviços municipalizados de água e saneamento’, aludidas na sobredita informação, prestada 

pelos Serviços Municipais de Ambiente, não parecem ter passado, pelo menos, até hoje, dum 

impiedoso rol de intenções, que ninguém cumpre, sem que aconteça o que quer que seja aos 

respectivos infractores (aliás, já cansam tantas justificações e, quiçá, a compreensão que é, 

normalmente, expressa pelas razões justificativas desses mesmos infractores e que levam à 

passividade dos órgãos que as conhecem e que, por aquelas razões, não actuam como seria 

sua obrigação); 9. Quanto aos resíduos sólidos, presumivelmente, produzidos por uma unidade 

industrial como a prevista, a referida informação dos serviços municipais de ambiente é 

totalmente omissa sobre a natureza, tipo, quantidade e impactos dos aludidos resíduos sobre 

os sistemas e modos de gestão existentes e sobre o ambiente e a qualidade de vida das 

populações, não passando a informação, tal como já acontece quanto aos resíduos líquidos, de 

um bem intencionado apelo ao futuro cumprimento das normas legais sobre a matéria; 10. 

Tantas omissões e incertezas são inaceitáveis. Atente-se no que foi dito a respeito da minha 

declaração de voto, produzida sobre o assunto na Comissão Ecológica desta Assembleia. 

Aliás, é de todo contraditória a falta de informação prestada - certa e fiável sobre os aspectos 

substanciais da aludida indústria - com os alegados conhecimento e interesse do investimento, 

manifestados pelo grupo do PSD com vista a aprovar a todo o transe este pedido de 

declaração, comprovativa de interesse municipal da aludida - vinco - aludida indústria, porque 

ninguém sabe ao certo o que ela é; 11. Em Esposende, a luta contra a poluição dos rios e das 

águas superficiais e subterrâneas e contra a poluição do solo e do ar tem d ser uma constante, 



assumida por todos nós, sob pena de estarmos a hipotecar o futuro dos que nos vão suceder e 

de contribuirmos para o fim das condições necessárias à continuação da vida e da 

humanidade; 12. Assim, a nossa avaliação deve ser precedida da revelação do processo de 

fabrico, qualificação e quantificação dos respectivos efluentes e respectivos impactos, para 

podermos assegurar, com a nossa acção, a acção, a informação da população e a 

responsabilização de todos os intervenientes no processo de licenciamento, fiscalização e 

gestão de efluentes, por forma a salvaguardar os valores ambientais que, pelo menos, alguns 

de nós defendem para Esposende e, por maioria de razão, podermos comprovar, como nos é 

pedido, o interesse municipal do projecto da ‘Wolverine Tubagem, Lda’, para efeitos de 

obtenção dos pretendidos benefícios fiscais; 13. Por isso, a ‘Wolverine Tubagem, Lda’ e a 

Câmara Municipal de Esposende têm de assegurar todas as informações, sobre o processo de 

fabrico, os tipos e a natureza dos materiais utilizados na fabricação, volumes de produção e 

volume, natureza e características dos efluentes, que possam resultar do processo de fabrico, 

bem como da capacidade dos sistemas municipais para suportar, efectivamente, todas as 

operações de descarga, transporte, tratamento e gestão desses efluentes, sem aumento da 

poluição do solo, do ar e das águas do território municipal e sem perda da qualidade de vida 

das populações. 14. Só com tais dados - claros e expressos perante todos os membros desta 

Assembleia - eu perceberia a diligência do grupo do PSD e sentir-me-ia suficientemente 

informado para tomar decisão esclarecida sobre a pretendida declaração comprovativa do 

interesse municipal para Esposende, para a instalação da unidade fabril da ‘Wolverine 

Tubagem (Portugal)". Segue-se assinatura e data de 22 de Dezembro de 2000. 

Pelo Presidente da Mesa foi proposto que o teor das deliberações tomadas na presente 

sessão, fosse aprovado em minuta, para efeitos imediatos, QUE FOI APROVADA POR 

UNANIMIDADE DOS PRESENTES. 

E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da presente sessão, que, depois de lido o 

teor das deliberações, foi submetido à aprovação da Assembleia Municipal, sendo aprovado 

por UNANIMIDADE DOS PRESENTES. 

Sendo dezanove horas e trinta minutos, pelo Presidente da Mesa foi declarada encerrada a 

presente sessão. 


